
: 01-0065/1995 DE 1995PROJETO DE LEI

.MÁRIO MODA

DOCUMENTO RECEBI DO CMSP:

PROMOVENTE: VEREADOR

OBSER k) A COE 3:

11

ARQUIVADD

-IE 3, ES S	 "

•f.

CÂMARA MUNICIPAL DE. SA0 PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO.LEGISLAMIO

* 	

! MATERIA LEGISLATIVA: PL 01-0065/1995 . DE 16/02/ 5/ 5

—

EMENT A:

TORNA OBRIGATÓRIO A COLOCAÇU NAS VIAS PUBLICAS	 DO
:MUNICIPIO, PRÓXIMOS AS LOMBADAS, AS SINALIZAÇ3ES
CONHECIDAS COMO OLHO DE GATO,E 04 OUTRAS PROVIDâNCIAS

•

CNC Solutions
Tipo' Processo Legislativo

25( .161 /261 6104041 22 9 7- 1 0

Mil11111 IIll 1110 11111 11111 liii 1111111111 11111 111111111 1111 II

;	 ,	 •	 •	 •

_ . •



ORMÁRIONODA

CÓD. 0561

e
Folha n	

proc

n
de 19

q ) z -a

_er54P-T

"LIDO 'HOJE
'As COMISSÕES DE: 16 FEV 1995

vjA 
P-p	 4,4 vri,..43~

PL
PROJETO DE LEI' 05.•0065/i995

Torna obrigatário a colocação nas

vias públicas do Município, prOxi

mos as lombadas, as sinalizaçOes

conhecidas como "Olho de Gato".

-
A Câmara Municipal de Sao Paulo decreta:

Art. 1 2 - Fica obrigatOria a colocação, nas vias públicas do Munici

pio, prOximos as lombadas, as sinalizaçOes conhecidas como

"Olho de Gato".

Parágrafo único - O "Olho de Gato", deverá ser colocado nos dois sen

tidos, quando a via for de mão dupla.

Art. 2 2 - As despesas decorrentes com a execução desta lei 	 correrão

por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, 	 suplementa
,	 .

das se necessarlo.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga

das as disposiçOes em contrário.

•	 Sala das SessOes,i1 c14 e7uLx.e
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JUSTIFICATIVA

Côo. 0561 .~.~.~~~~0110ésé

Tem por finalidade este projeto de lei de solucionar os

problemas de acidentes causados pela falta de sinalização da exis

tencia das lombadas nas vias públicas do nosso Município.

Quando as faixas ou sinalizaçOes de advertencia inexis

tem ou são apagadas pelo tempo os motoristas, principalmente 	 a

noite, não conseguem ter uma visão da existencia de lombadas, 	 e

com isso danificam seus veículos causados pelo impacto 	 podendo

ate sofrer acidentes graves.

Com a construção. destas sinalizaçOes conhecidas como

"Olho de Gato", a falta de visualização será resolvido, já que a

luz do farol ao iluminá-lo, automaticamente, advertirá ao motoris

ta que existe obstáculo a frente, fazendo com que ele(a) diminua

a velocidade.

Contamos com apoio dos nobres colegas para que esta pro

positura tenha a sua aprovação por tratar-se de um assunto de in-

teresse geral de toda a nossa população da cidade.

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.
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Papel para informação, rubricado como folha n?

65 de 19  95	 24,  02 	,95 	 Adelina 
do processo n°	 Ia)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta
Em 24-02-94

IS. Com. de Corat e Justiça

_2.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em,

Ver. Dárcio Arru .

Presidente da C . liso de

Constitui .áo e Justiça



l '"USLIQUE-SE EJi
Y4- k o L1 96- Leett~

RELCOM
17-1177/1995

efr,522.~ e.Yrietart e‘

: 16 - PAR
16-0360/1995

DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 65/95.

O nobre Vereador	 Mário Moda 	 apresentou

projeto de lei que objetiva tornar obrigat6ria a colocaç"ão

nas vias páblicas municipais, pr6ximo aos obstáculos tipo

lombada, as sinalizaçes conhecidas como "olho-de-gato".

Nos termos propostos o projeto é inviável,

pois disp;e sobre medidas típicas de administraç'ão, .pr6prias

do Poder Executivo.

Assim, a fim de sanar a	 irregularidade

apontada, sugerimos	 substitutivo â propositura,	 que

encontra amparo no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de

maioria simples para deliberaç'ão, é dispensada a motaço em

Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comiss;es Permanentes,

na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

SUBSTITUTIVO M2	 AO PL M2 65/95



Disp2;e sobre a sinalizaço dos

da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça,

obstáculos tipo "lombada".

A CaARA MUNICIPAL DE W40 PAULO decreta:

Art. 19. - O Executivo providenciará 	 as

medidas necessánias no sentido de que todos os obstáculos

tipo "lombada" existentes nas vias páblicas municipais sejam

devidamente sinalizados,	 seja	 através de	 placas	 de

advertência colocadas em locais visíveis, seja através das

sinalizaçes conhecidas como "olho-de-gato", ou outro meio

apto a	 indicar	 adequadamente a	 existência	 daqueles

obstáculos aos motoristas.

Art. 22 - As despesas decorrentes com a

execuç'ão desta lei 	 correro por	 conta das	 dotaçi5es

'orçamentárias pr6prias 7 suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicaç'ão,,,p ogadas as disposiç2ies em contrário.
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Folho n.' 0 )-	 do proc
N •  5 	de fitpi_
O funcionário

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO

A fim de	 melhor embasar	 posição desta	 relataria,'

41,	 solicitamos que seja encaminhado pedido de informações ao Executivo,

relativamente ao PL 065/95, .que torna obrigatória a colocação de

sinalizações conhecidas como "olho de gato" nas lombadas das vias .

públicas do Município, no sentido de que este, através dos órgãos

técnicos competentes, avalie e opine quanto à propositura, de

autoria do nobre Vereador Mário Nada.

12/06/95

Ver. AntonijT/Paiva Monfte'eiro Filho
Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

igVerigkl olasuonno
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

_	 .	 .
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• LEG a_ Senhora -Chefe

Por solicitação do Sr; Pfesiden'tei

para 4-pioidênj.las.

SF 1—# I (P

iCAETANO DEL t tOPPO
Chefe Gab. Pr sIdencia

Reg. 22. 2

RECEBIDO EM LEG. 3
02023 / O,Ã 5

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçSes para a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

22/6/95

'&10ZIA 130167141 ANDIerf41W

Seçttr, 7-jc	 7
Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

22/6/95

J036 CtIstlif Souza Santos'
()bebi to j . a

SF:GUE .... • Juntado) 	• t n este data
documenta .,./à 	  e p2pel d• informatto
ruoncs00 .2).. sob folhae*  .i4.	 47 

Em O / tD /.35

José CrIsiino Souza Santos
Oficial Legislativo
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COLASUONNO
residente

d'Á 9-aez.0 g'er.edf

ÍFJ OF-LEG3
•FICIO N.03i9/1995

Senhor Prefeito.

São Paulo, 02C de junho de 1995.

•
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 65/95, de autoria do Vereador
Mário Moda - que torna obrigatória a colocação nas vias
públicas do Município, próximo às lombadas, das sinalizaçOes
conhecidas como olho-de-gato, solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de levado apreço e distinta
consideração.	 /-\

•
Anexo: cópia xerográfica do PL n2 65/95 e do despacho da

comissão solicitante de fls. 07.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Naluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



MEMORANDO

1110

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  26 	 de 	
junho 	de1995 

1

 Folha n° 	 05 

fl*. 	 G5

do proc.

de 19  95

(J2-

	Recebi ofício DT.7/Leg.3 ng. 0319/95	 de
26-06-95	 , solicitando ao Executivo informaçOes referente ao

Projeto de Lei n g.	 065/95 de autoria do Ver. Mário Noda.

ANEXO:• cópia xerográfica do PL 065/95 e do despacho da
comissão solicitante.

MO5-

REGINA LÚCIA PINHEIRO TEIXEIRA

Onda! de Gabinete1.:0D. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha o?

do processo n° 	 de 19.95 30,  Ok)  ,5 (a)

	

e	
Santos

	

Jos	

,

Oticial Legislativo

À Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Para as devidas providencias.

30/6/95

ANGELA PORD-IN ANDREONI
trrqfd i &Ao réc.dca I

P,nnine

CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



GABINETE DO PREFEITO

()Jdo 
/95

ULO MALUF
Prefeito

~ala (17 tAntèiXf (z	 L9);
Á9.4

São Paulo, Ç9 de 1l(:),/j-1--0	 de 1995
/

de 1995

15 - DOCREC
15-0156/1995

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

LMBN/

SGM-002-DGM
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Em,  o/   

•AVEZA BORDIN ANDREONI
Chefe de Secdo recalca if

Recebido na . Comissrio do Pol. Urbana.

Ernoi/1/95,8..d2._hs.
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RELAÇÃO ANEXA AO OFÍCIO A.T.L. N2-1 ')/95 DAS INFORMAÇÕES 
RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR: 

Oral~~~~:•~1~0~10~~~~1,10~In

\Folha ri.o3,4g/. AO

N.0 ...... Í.. 
.................. á t) 192.

O çunc'serválo,,'711,/,.01101~011~.~.....a......;.L,a;;;;..•;•~4,,

1. P.L. n2 313/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0397/95

Executivo, que dispõe sobre concessão administrativa de

uso de área de propriedade municipal ao Clube dos

Oficiais da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá

outras providências.

2. P.L. n2 287/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0351/95 - Vereador

Aurélio Nomura - que dispõe sobre a utilização de vias e

áreas públicas localizadas junto aos edifícios onde estão

instalados os órgãos do Poder Judiciário e distritos

policiais para estacionamento de veículos utilizados por

advogados e dá outras providências.

3. P.L. n2 071/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0320/95

Executivo - que modifica parcialmente o plano de

melhoramentos aprovado pela Lei n2 5.855, de 7 de

novembro de 1961, e dá outras provcidências.

4. P.L. n2 322/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0321/95 - Vereador

Mário Noda - que proíbe o tabagismo, consumo e venda, nos

locais que especifica e determina outras providências.

5. P.L. n2 360/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0352/95 -

Vereador Mohamad Said Mourad - que dispensa a parada de

ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e



2

desembarque de passageiros para desembarque de portadores

de deficiência física.
ra-----"4""""	 	 do proc.Foffin n.o

clJ

• •	 O funcior	 /017,--	 1

6. P.L. n2 65/95	 Ofício n 2 18/Leg.3/0319-p95~-Veëádor

Mário Noda - que torna obrigatória a colocação nas vias

públicas do Município, próximo às lombadas, das

sinalizações conhecidas como olho-de-gato.

7. P.L. n2 479/95 - Oficio n2 18/Leg.3/0329/95 - Vereador

Antonio de Paiva Monteiro - que denomina Antonio Alves de

Oliveira a praça localizada na Av. Tarumã, Rua Alto Turi

e Rua Brejo Novo, Vila Rui Barbosa, nesta Capital.

8. P.L. ns 475/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0328/95 - Vereador

Wadih Mutran - dispõe sobre a alteração de denominação de

logradouro público, situado no Bairro Jardim Nadir, de

Estrada de Campo Limpo (Cadlog 346829-9), para Avenida

Matias Machline, e dá outras providências.

9. P.L. n2 498/95 - Ofício 2 18/Leg.3/0331/95 - Vereador

Mário Noda - que denomina Praça Katumi Kida, local

inominado sito à Rua Pedro Marcilia Filho, esquina com as

Ruas Braço da Cruz e Liberale Carraro Jr., no Jardim -

Assunção - Distrito de Vila Matilde.

10. P.L. n2 442/95 - Oficio n 2 18/Leg.3/0323/95 -

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina

Salvador Fernandes Turíbio a viela localizada na Rua



Henrique de Souza Queiroz, bairro da Penha, nesta

3

rors+romnsreenwong;

Capital.

11. P.L. n2 728/93 - Oficio

.~..........-7.„.,

Foi in n.o. _44.i...do pvoc.

to tune ;.on..-.re .. ///fL ..........

n 52 18 / L tr'3715r6 9 i '9 5----

Vereador Maurício Faria - que autoriza o Executivo a

reconhecer o potencial construtivo de área transferida ao

domínio público na área remanescente que especifica, e dá

outras providências.

12. P.L. n2 090/95 - Oficio n2 18/Leg.3/0353/95

Vereador Nelo Rodolfo - que dispõe sobre a fixação de

placas defronte aos estabelecimentos comerciais no

Município de São Paulo.

13. P.L. 112 487/95 - Oficio n2 18/Leg.3/0330/95 -

Vereador Edson Simões - que denomina praça José Fernandes

Camisa Nova o logradouro público inominado situado no

Distrito do Jardim São Luiz.

14. P.L. n2 499/95 - Oficio n 2 18/Leg.3/0332/95 -

Vereador Mário Noda - que denomina Praça Centenário da

Amizade Brasil-Japão, a atual Praça dos Elementos

Químicos, situada na Av.. Maria Luisa Americano com Av.

Antonio de Souza Queirós - Cidade Líder.

15. P.L. n2 509/95 - Oficio n 2 18/Leg.3/0333/95 -

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina

José Benedicto Pereira da Silva o logradouro público
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localizado na Rua Crisostomo Alvares com a Rua Prof.

Alves Pedroso, Bairro Cangaíba, nesta Capital.
Folha n.o

...... 
do proo.

	 do '00
16. P.L. n2 445/95 - Ofício n 2 18/1~~§5,:_r.a

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina

Sami Daoud Gebara a praça formada pela Rua das Cruzadas,

Rua das Rolinhas e Rua Guassatungas.

17. P.L. n2 451/95 - Ofício n 2 18/Leg.3?0325/95 -

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina

Pedro Breda a praça localizada na Rua Manoel Artacho em

Gangalba, nesta Capital.

18. P.L. n2 462/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0326/95 -

Vereador Osvaldo Giannotti - que denomina Prof. Roberto

Plínio Colacioppo, via pública inominada da Cidade de São

Paulo.

19. P.L. n2 463/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0327/95

Vereador Mário Noda - denomina Rua Armando Violante a

viela sem denominação, localizada na Rua Maria Marcolina,

entre a Rua Paraíba e a Praça República da Coréia, no

Distrito do Pari.

20. P.L. n2 514/95 - Ofício 11 2 18/Leg.3/0334/95 -

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina

Geny Clara Baroni Palma a viela sem denominação,

localizada na Rua Nova Esperança, n 2 90, AR-PE, nesta

Capital.
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It	 	 tgif) 19,951
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21. P.L. /12 318/95 - Ofício n g 18/Leg.3/0356/95 -

Vereadora Ana Maria Quadros - que dispõe sobre a coleta

de lixo especializado de objetos no Município de São

Paulo.

22. P.L. n2 407/95 - Ofício n Q 18/Leg.3/0322/95 -

Vereador Carlos Zarattini - dispõe sobre a criação de

taxa de uso das vias públicas municipais para caminhões

que adentrem o Município de São Paulo, e dá outras

providências.

•
LMBN/mag.

•
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CÓPIA DAS

LEI N965/95, REFERENTE

TIDO À CÂMARA MUNICIPAL

INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

AO OFICIO N9 18/Leg.3/0319/95, REME

COM O OFICIO A.T.L. N9	 175 -/95
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'Papel zpaa _informaão • rubricado como •,,,fol a -n2 #9
• NEMO :DSV—AT-166/95 Data / /0 3 ••nn•n•n•••nn

railla n.o 	 /17)	 , .	 Secretária-reg. 1010

N'	 5

.i\o•
Com referência ao projeto de lei n2 01-0065/95, fazemos as
seguintes considerac6es

1) Com pete ao CONTRAN, e não ao Município, estabelecer e
disciplinar a utilização de qualquer sinalização de trânsito
(Art.33 pará g rafo único do CNT combinado ao Art.63 do RCNT).

2) entretanto, o uso de dispositivos retro-refletivos junto às
ondulacbes transversais "lombada", virá a contribuir para
melhoria	 das condiçes de visibilidade	 noturna	 desses

Pelo exposto no item i. não somos favoráveis a a provação do
referido Projeto de lei. De qualquer forma, caso se dê
Prosseguimento ao citado projeto, deverá ser dada nova redação
como se segue•

substituição do termo "olho de gato" por delineadores retro-
refletivoe

a obrigatoriedade de uso .destes dispositivos junto às lombadas:
deverá seguir critérios e'es pecificaçOes estabelecidas pelo
órgão de trânsito.

AROT2 VALTER CAS95
Geência de Desenvolvimento e Estudos Especiais

MW.A.017

4 
1 : • ,, 	 (,‘,-- 	 i

DSV-AT - Sr. Assistent Cre~i

t	 "..5 	çie

t" .....	 :e
1 - Cj ina 11.0

51 CrefdWiEd

Ct r,r7c-1 	Neusa TrindadeNeusa Trindade	 l'',\`‘Wre

Secretária-reg. 1010th;1/441-r ...\

o

•••W:Né•	 •	 • •



MEMO An. n. 166/95

Projeto de Lei n. 65/95

DSV.AT 1 Sr. Assistente Técnico.

••

I

*
s

r•
‘.5.

•
t -

,......................—................—...„,„

 ..

Folha ri , o 1)	 do g',F2.4..:-. .1

I". , f

._

1
 Folha n.o i)

() fui-,cio,;:e .../

Com relação ao Memo ATI., 166/95, solicitando manifestação técnica sobre o Projeto de Lei
n. 0065/95 de autoria do legislativo, temos a informar que o assunto foi discutido com a
Gerência de Desenvolvimento e Estudos Especiais e que a nossa posição está de acordo
com o parecer elaborado por essa Gerência.

AST/27.03.95

ki1/4.‘a—/ hRin.4
Luiz de C alho Montans
Assessoria de Segurança de Trânsito



DEPARTAMENTO DE OPERACAO DO SISTEMA VIARIO — DSV

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA0 PAULO — PMSP

Folha ice informacão no. .

O a a II /4;62 / IS? á 

• ,„.......------",
•

,,____,...............

.J*	 -
DSV.AT. P, m 20/02/95

Gabinete/a—:::::: do DE,".,:

,L10

JOSE ALI-EIDA LOPES -1.LHO
Assis ente T&nica

1	 •

F

'

.	 •

•
.•.„.

•

,

DSV.AJ — Sra. Assistente

De ordem do Sr. Diretor do DSV.
restituo o p resente e•Pediente Vossa Senhoria.
informando q ue o Projeto de Lei no 065/95. cie autoria dcá
le g islat i vo, foi analisado em atenco ao Memorando ATL
i66/95. com o informado às fls. 06 Peia ODE e 'às fls. 07
Pela AST.. q UE ratjfico.
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Folha de Informação n° 	 	 do Memo n2166/95

Ref: Memo ATL n2 166/95

Projeto de Lei n2 65/95.

ASSUNTO: OLHO DE GATO.

Vereador :Mario Noda.

DSV-S

SENHOR DIRETOR

,	 ••

.	 •	 •

1) A Assessoria Técnico Legislativa SGM-

ATL solicita pronunciamento conclusivo sobre o projeto de lei

n.65/95, que torna obrigatório a colocação nas vias públicas

do Munícipio, próximos a lombadas, as sinalizaçefes conhecidas

como "Olho de Gato".

2) De	 acordo com	 o projeto de	 lei

apresentado, torna-se obrigatório a colocação nas vias

públicas do Município, próximo as lombadas, as sinalizaçefes

conhecidas como "Olho de Gato".

3) As áreas técnicas assim se manifestaram

sobre o assunto, às fls 06 e 07:

3.1) A SERENCIA de DESENVOLVIMENTO E

ESTUDOS ESPECIAIS, salientou que compete ao CONTRANs e não ao

Municípios estabelecer e disciplinar a utilização de qualquer

sinalização de transito, sendo neste aspecto contrário à

aprovação do projeto. Contudo sob o ponto de vista técnico

considera válida a intenção do Legislador no sentido de

obrigar o uso de dispositivos retró- refletivos junto às

ondulaçães transversais , uma vez que irá contribuir para

melhoria das condiOes . de visibilidade•,noturna desses

dispositivos. Assim, caso aprovado o projeto de lei em tela

deverá haver a substituição do termo " olho de gato" por

delineadores retro- refletivos, devendo sempre ,ser observado

os critérios e especificaçefes estabelecidas pelo órgão de

transito.
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3.2) A ASSESSORIA DE SEGURANÇA DE TRANSITO

- AST compartilha da mesma opinião exarada pela GERENCIA DE
DESENVOLVIMENTO E ESTUDOS ESPECIAIS.

4- O art.331 parágrafo único do CNT
combinado com o art. 63 do RCNT dispefe que compete ao CONTRAN
estabelecer e disciplinar a utilização de qualquer sinalização
de trânsito. Portanto, tal tarefa está fora do âmbito de
atribuiçefes do Município.

5- Por sua vez parece-nos que a matéria
aqui tratada refere-se à prestação de serviço público que é
tarefa de iniciativa privativa do Executivo conforme art.37 da
Lei Orgânica do Município.

6- Por todo o exposto entendemos que deva
ser vetado o projeto de lei em tela.

Com essas	 informaçtfess encaminhamos	 o	 _
presente, para sua apreciação, 	 salientando que	 SGM-ATL
prorrogou o prazo até 03/04/95.

São Faulo,31 de março de 1995.

t.-

pele	 ãzwitak

LENI MARIA JUOCYS LOFRANO
ASSISTENTE JURIDICA

DSV

SMT - CHEFIA DE GABINETE

Encaminho a V.S g s o parecer, que endossos
da Assisténcia Jurídica deste Departamento, solicitando a
pronta remessa do expediente a SGM-ATL, à vista do prazo

•concedido.

São Paulo, 31 de março de 1995.

GILBERTO MONTEIRO LEHFELD

D.9P',raniret°
igICIDR`nIETP:11
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O focionãrio

Folha de informação da processo n2 59-001,439-95*09, n2 Ui	 00' .j
em 14/ 07 /95 , trAwr;,›a-si

DSV.AT .

Sr. Assistente

Ref,: proc, 59-001,459-95*73

1 - A Assessoria Técnico-Legislativa
- sommTL solicita manifestação sobre o projeto de lei n9
65/95, consoante quesitos de fis,04,

2 - Estamos anexando ao presente

cópias das manifestaçbes das àreas técnicas do DSV/SET quando

da análise do projeta de lei em decorr@ncia do Mema .ATL

166/95, bem como da manifestação desta . Assist@ncia, que
reiteramos,

Assim,	 encaminhamos	 este
expediente para ci@ncia e demais provid@ncias que entender

cab-lveis para atendimento aa solicitado à fls,06.

4 - Rogamos urOncia considerandà que
o prazo para devolução à sommTL é 14.07.95.

•	 São Paulo, 1• de julho de 1995

Leni Maria

Assistente

"cys Lofrano

ddica-DSV

14/07 /95

RECEBIDO



RESOLUÇÃO N. 635, DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1984(**)

. 	
Wegffill.1.1~, . . 	 ,s, •	 .4

r,Fala V\( , k O ..... .
•	 .....	 . .. ......	 Dispõe sobre a colocação de ondulações transversais

t. w.0 '.	 ...	 ....	 .......v	 às vias públicas.

1
	 .. 	 ‘))
O í U il e l I • 	• '	 • ....	 .:.;.:..:;;;;;;__
i.--	 Art. 1.0 A colocação de ondulações transversais às vias públicas depen-.

(lerá de autorização expressa da autoridade de trânsito com jurisdição sobre
a via e das características da via em que se queira colocá-las.

Art. 1° As ondulações transversais às vias públicas a serem utilizadas
denominam-se Tipo 1 e Tipo Il e suas formas e dimensões são as estabele-
cidas no Anexo à presente Resolução.

(*) DOU de 3•7-1984.
(**) DOU de 7-12-1984.

Art. 3." A ondulação 'ripo I somente poderá ser utilizada quando houver
necessidade de serem desenvolvidas velocidades bem reduzidas — abaixo de
20 km/h — e apenas nas vias e condições discriminadas a seguir:

a) vias locais;

b) vias secundárias, nas proximidades dos estabelecimentos de ensino.

Art. 4» A ondulação Tipo 11 somente poderá ser utilizada quando houver
necessidade de serem desenvolvidas velocidades reduzidas — até 30 km/h —
nas vias secundárias e nas rodovias, preferencialmente nas proximidades de
estabelecimentos de ensino.

Art. 5.0 Para a colocação de ondulações Tipo I e Tipo II deverão ser
observadas, ainda, as seguintes características relativas à via e ao tráfego
local:

a) índice de acidentes significativos ou risco potencial de acidentes;

b) ausência de rampas com declividade superior a 4.5% ao longo do
trecho;

c) ausência de curvas ou interferências visuais (arborização, lombadas
etc.) que impossibilitem boa visibilidade do dispositivo;

d) volume de tráfego inferior a 600 (seiscentos) veículos por hora, du-
rante os períodos de pico. A autoridade de trânsito poderá admitir volumes
mais altos, desde que próximos dos acima estipulados, sendo justificados por
estudos de engenharia de tráfego no local de implantação do dispositivo.

Art. 6.° A colocação dessas ondulações na via somente será admitida
após a devida sinalização, que constará no mínimo de:

a) Placa de Regulamentação R-19, limitando a velocidade ao máximo
de 20 km/h, quando se utilizar a ondulação Tipo I e. ao máximo de 30 km/h.
quando se utilizar a ondulação Tipo II:

b) Placa de Advertência A-18 (saliência ou lombada);

c) marcas oblíquas pintadas sobre a ondulação nas cores preta e amarela.
alternadamente. Admite-se também a pintura de toda a ondulação na cor
amarela.

Art. 7.0 Para a colocação das ondulações Tipo II deverão ser observados
os seguintes critérios:

§ 1.0 Além da sinalização constante do art. 6.0 , deverá haver, a partir
do local onde a rodovia adentra o perímetro urbano, e a intervalos máximos
de 100 m, sinalização de indicação mostrando a presença de ondulações trans-
versais adiante.

§ 2.° Deverão ser colocadas faixas de travessia de pedestres, nos locais
em que o volume destes justifique tal procedimento, de preferência, próximas
às ondulações transversais.

§ 3.0 O órgão com jurisdição sobre a via deverá executar campanhas
educativas, visando alertar os condutores dos veículos sobre a presença destes
dispositivos, e o pedestre, sobre a maneira correta de atravessar a via.

§ 4.0 O policiamento deverá ser intensificado nos trechos da rodovia em
que forem colocados os dispositivos em pauta.

Art. 8.0 O órgão de trânsito com jurisdição sobre a via será responsável
pelo fiel cumprimento da presente Resolução.

Art. 9.° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções ns. 567/80
a 634/84.

Brasília, 23 de novembro de 1984.

Celso Claro Horta Murta — Presidente
Geraldo Luiz Horta de Alvarenga — Cons.° Relator

nos trechos da rodovia em
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471/74, 505176, 508/76, 517(77, 535/78.
598/82, 645/85 e 498/75.

Brasília, DF, 14 de janeiro de 1986.
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Marcos Luiz da Costa Cabral — Presidente
Délio Fortes Lins e Silva — Relator

(DOU 10,15/01/86)
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ESPECIFICAÇÃO: CERTIFICADO DE RE-
GISTRO E LICENCIAMENTO DE VEI.CULO.

I — DIMENSÃO:
Altura — 152mni (6,0 polegadas)
Largura — 109nmi (4,3 polegadas)

II — PAPEL:
De segurança, que contenha em sua massa fili-
granas ou fibras coloridas, 94g /m2.

II!— IMPRESSÃO:FRENTE —
1. Tarjas (cercaduras) — em off-set na cor verde.
2. Textos — em off-set na cor verde.
3. Armas da República — em off-set na cor verde.
4. Cabeçalho — em off-set na cor verde.
5. "UF" e "NP" — em off-set na COT verde.
6. Número de Série — com nove (09) dígitos,

em tipografia na COI verde.
7. Fundo — medalhão arco-íris, impresso em

off-set, a duas (02) combinações de cores,
incorporando duas (02) vezes as Armas da
República Federativa do Brasil. O arco-íris
terá a cor verde com faixa marrom no cen-
tro. O campo com informações do seguro

*Anexo 111 dado pela Res. 730/89.

1103	 VAdl

IPVA 3 COTA OU COTA UNICA

áLnDoncncnomEDVoca

obrigatório, conterá a expressão "SEGURO
OBRIGATÓRIO" vazada.

VERSO —
Textos — em off-set na cor preta.

IV — OBSERVAÇÃO: Este documento conterá
um vinco na horizontal, dividindo-o em duas
(02) Partes iguais.

RESOLUÇÃO 666/86

Dispõesobre a edição de normas
complementares de interpretação, colocação

e uso de marcas viárias e dispositivos
auxiliares à sinalização de trânsito.

O CONSELHO NACIONAL DE TRANSI-
TO, usando da competência que lhe conferem
o artigo 5? e o parágrafo único do artigo 33, da
Lei 5.108, de 21 de setembro de 1966, que ins-
tituiu o Código Nacional de Trânsito, com as
modificações introduzidas pelo Decreto-Lei
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ANEXO 1*
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237, de 28 de fevereiro de 1967, c o artigo 64,
§ 2?, do Regulamento do Código Nacional de
Trânsito, aprovado pelo Decreto 62.127, de 16

zidas pelo Decreto 73.696, de 28 de fevereiro
janeiro de 1968, com as alterações introdu-

de 1974;
I	 c."-3	 CONSIDERANDO a necessidade de editar
ti c. normas complementares ao Regulamento do

Código Nacional de Trânsito, no que diz raspei-
to à interpretação, colocação e uso da sinaliza-

i=	 ção horizontal, em consonância com as normas
... e manuais internacionais, padronizando sua for-

ma. a nível nacional, assegurando melhor fiui-
deZ e segurança aos deslocamentos de veículos

j,
C pedeStICS;

CONSIDERANDO os poskionamentos
, tequcos apresentados pela EBTU, DNER,

OPPE-UFRJ, IPPUC/SP, CET/SO, METRO-
!	 , Órgãos Rodoviários Estaduais, Departa-

tentos de Trânsito e por entidades técnicas
çsk	 riva das;

1Z

uu

CONSIDERANDO o que consta do Pro-
• `aeiso 002347/86-MI e a deliberação do Cole-i
(siado em sua reunião de 23 de janeiro de 1986,
--5 ç RESOLVE:

oci,c•-:	 Art. 1? — A interpretação, o uso, a coloca-:z
'	 a classificação e os conceitos referentes às
c Macas Viárias e aos Dispositivos Auxiliares à
...Sinilização de Trânsito, constantes do Anexo

II, do Regulamento do Código Nacional de
Trânsito, aprovado pelo Decreto 73.696, de
28 de fevereiro de 1974, obedecerão aos crité-
rios fixados no Anexo MANUAL DE SINALI-
ZAÇÃO DE TRANSITO — PARTE II Marcas
Viárias e PARTE III Dispositivos Auxiliares à
Sinalização, que acompanham a presente Reso-
lução, e dispõem sobre as seguintes normas
complementares:

a) marcas longitudinais em pistas de rola-
mento;

b) variações e aplicações de marcas longi-
tudinais;

c) dispositivos de canalização permanen-
te;

d) marcas transversais em pistas de rola-
mento;

e) variações e aplicações de marcas trans-
versais;

f) marcas de delimitação e controle de
estacionamento e parada;

g) inscrições no pavimento;
h) dispositivos delimitadores;

N. c..

"

i) alterações nas características do pavi-
mento e obstáculos ao rolamento;

j) dispositivo de alerta;
I) dispositivos de referenciarnento.
Art. 2? — Os órgãos responsáveis pela re-

gulamentação e implantação de sinalização viá-
ria, urbana e rodoviária, deverão providenciar a
adequação da sinalização já existente às normas
çonstantes do MANUAL DE SINALIZAÇÃO
DE TRANSITO, previsto no artigo anterior.

Art. 3? — Esta Resolução entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.

Brasília, DF. 28 de janeiro de 1986.

Marcos LIIi1 da Costa Coleai — Presidente
Délio Fortes Lins e Silva — Relatos

(DOU de 30/1/86)

Anexo da Resolução n9666/86

Parte II — Marcas Viárias

CAPII U1.0 I
CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 — Definição, Função" e Uso

Por Marcas Viárias entende-se o conjunto
de sinais constituído de linhas, marcações,
símbolos ou legendas, em tipos e cores diver-
sos, apostos ao pavimento da via.

Sua função é regulamentar, advertir ou
indicar aos usuáens da via, quer sejam condu-
tores de veículos ou pedestres, de forma a tor-
nar mais eficiente e segura a operação da mes-
ma.

De uso universal — elas podem e devem
ser usadas em vários tipos de vias — comumen-
te elas são empregadas em conjunto com a
Sinalização Vertical que lhes for coerente,
visando enfatizar a mensagem que se procura
transmitir. Todavia, poderão ser utilizadas iso-
ladamente, quando Isto propiciar melhor enten-
dimento para a mensagem transmitida. Em
alguns casos têm poder de regulamentação, os
quais estão previstos no Regulamento do
Código Nacional de Trânsito e assinalados nes-
te manual.

1.2— Importância das Marcas Viárias —
Necessidade de sua Padronização e Manutenção

De generalização de uso mais recente que
a da Sinalização Vertical, as Marcas Viárias Wm
sofrendo grande desenvolvimento e diversi-
ficação na sua utilização para a transmissão de
mensagens ao usuário da via, mormente no
meio urbano.

Esta última constatação, que não subtrai
nada da importância de seu uso em meio não
urbano, é decorrência natural da conjugação
de dois fatores, cada um deles .característica
marcante da situação que representam, a saber:

— o meio urbano abriga intensa solicitação
— poluição visual — à atenção dos que nele se
encontram; isto implica que qualquer mansa-
gem,para ser notada, necessita de um destaque
ou enfoque apropriado;

— as Marcas Viárias são a única forma de
transmissão de uma mensagem de sinalização
de trânsito, para cuja percepção e entendimen-
to, não se torna necessário, ao condutor, des-
viar sua atenção do leito da via.

A facilidade enunciada no segundo fator,
aliada ao progressivo aumento dos volumes de
tráfego nas vias, toma de grande importância
unia utilização extensiva das Marcas Viárias,
de modo a assegurar aproveitamento integral
do espaço viário disponível, não só em YiPS ur-
banas como também em vias rurais, maximi-
zando o aproveitamento do seu pode ie co-
municação.

Para a consecução de tal objetivo, contu-
do, deve-se ter em vista que a sinalização deve
ser reconhecida e compreendida por todo o
usuário, independentemente de sua origem
ou da freqüência com que se utiliza da via.

Depreende-se, então, que a sinalização
deva ser, o mais possível, uniforme no dimen-
sionamento, posicionamento e aplicação, ou se-
ja, condições idénticas requerem e devem ser
tratadas de modo idêntico, para que possam
provocar reações semelhantes diante de situa-
ções também semelhantes.

Ainda que superadas pelas suas vantagens,
as Marcas Viárias têm algumas limitações bem
explícitas: quando molhadas c/ou sujas têm
sua visibilidade dificultada; sua durabilidade é
função, principalmente, da intensidade do trá-
fego usuário da via.

Portanto, um cuidado necessário é procu-
rar mantê-las em boas condições de conserva-
ção c visibilidade, de modo a superar estas
limitações. Isto pressupõe manter-se limpa a
pista onde estão aplicadas, e a reaplicação,

,

quando houver o desgaste natural do material,
deve ser procedida.

A freqüêhcia de sua reaplicação é função
do tipo e estado da superfície do pavimento
existente, do volume e composição do tráfe-
go, das condições geométricas do traçado,
das condições ambientais e, naturalmente,
do material utilizado na aplicação.

Ao ser feita a rcaplicação, devas-se-á tomar
o cuidado de haver total superposição entre a
antigi e a nova marca viária. Não sendo isto
possível, ou havendo mudanças na mensagem
transmitida, a marca antiga deverá ser devida-
mente apagada, a fim de se evitar confusão
no entendimento da mensagem.

1.3 — Oassificação e Conceitos Associados
às Características das Marcas Viárias

A sinalização por marcas viárias se utiliza
de variados tipos de cores e padrões, os quais
estão associados a determinados conceitos, para
enunciação de suas mensagens específicas.
Basicamente, as marcas "árias podem ser englo-
badas dentro das seguintes classificações:

— quanto ao posicionamento em rela-
ção ao sentido de circulação dos veículos:

• longitudinais — ordenam os deslocamen-
tos laterais dos veículos;

• transversais — ordenam os deslocamen-
tos frontais dos veículos e os harmonizam com
os deslocamentos de outros veículos e pedes-
tres;

•outras — complementam informações
fornecidas por outro tipo de sinalização;

— quanto ao padrão de traçado:
• contínuas — estão associadas à idéia de

proibição aos movimentos dos veículos, quando
separarem fluxos de trânsito (a idéia é acentua-
da quando duplas), à delimitação das pistas
destinadas à circulação de veículos, e ao contro-
le de estacionamentos e paradas de veículos;

• tracejadas ou interrompidas — estão
associadas à idéias de permissão de movimen-
tos de veículos, quando separarem fluxos de
trânsito, e à delimitação das pistas destinadas à
circulação de veículos.

— quanto à cor utilizada:
• amarelas — estão associadas à regula-

ção de fluxos de sentidos opostos e aos contro-
les de estacionamentos e paradas;

• brancas — estão associadas à regulação
de fluxos de mesmo sentido, e a delimitação

341



Fig. 8A.7. Exemplos de Legendas (continuação)

Fig. 8.4.7. Exemplo de Legendas (continuação)
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Parte III — Dispositivos Mutilares
à Sinalização

CAPrFULO 1

CONSIDERAOES GERAIS

1.1. — Definição, Função e Uso

Por Dispositivos Auxiliares à Sinalização
entende-se conjunto de recursos constituído
de materiais de composição, formas, cores e
refletibilidade diversos, aplicados ao pavimento
da via ou adjacente à mesma.

Sua função básica é incrementar a visibi-
lidade da sinalização ou de obstáculos à circu-
lação, deste modo alertando os condutores
quanto às situações de perigo potencial ou, de
maneira geral, que requeiram maior atenção,
de forma a tornar mais eficiente e segura
a operação da via. Secundariamente, dentro do
contexto de referenciar o condutor na via,
Informa-o de sua localização na mesma.

Comumente, eles são empregados em con-
junto como restante da Sinalização, à qual vem

o

dar ênfase nas mensagens que se procura trans-
mitir, tendo o poder de substituí-la somente em
casos muito específicos.

1.2 — Limitações e Importância da
Padronização e Manutenção

A maior limitação destes dispositivos é
sua vulnerabilidade à depredação, proposital
ou não, o que, devido à importância de suas
funções, realça a necessidade de se fazer manu-
tenção eficiente, verificando-se constantemente
as peças danificadas e providenciando-se rapida-
mente sua recuperação ou substituição.

Outro cuidado necessário para propiciar
maior eficiência na utilização destes disposi-
tivos é a padronização de suas formas, dimen-
sões e posicionamento, de modo a permitir
ao condutor fácil reconhecimento e com-
preensão da mensagem que procuram transrni-
tir.

CAPITULO 2

DISPOSITIVOS DELIMITADORES

2.1 — Generalidades

Sto dispositivos capazes, em condições
apropriadas, de melhorar a percepção do condu-
tor, dos limites de espaço destinado ao rolamen-
to ou de adverti-lo quanto às situações que
possam afetar a sua segurança.

Geralmente, embora não obrigatoriamen-
te, consistem de unidades refletoras, apostas
a suportes próprios, capazes de refletir de ma-
neira visível, em condições atmosféricas nor-
mais, a luz dos faróis altos de um veículo a uma
distância de 300,00m.

Sua importância está em permitir melhores
condições de visibilidade (mormente à noite,
se refietorizados) e seu uso pode ser feito nas
mais diversas situações, recebendo denomina-
ções próprias, que constituem os itens deste
Capítulo.

2.2 — Balizadores

2.2A — Conceitu ação

São dispositivos delimitadores refletoriza-
dos apostos fora da superfície pavimentada
(inclusive acostamento), com o objetivo de pro-

piciar ao condutor melhor percepção das mu-
danças no alinhamento horizontal da via e,
inala remotamente, no seu greide.

São utilizados, mais comumente, em rodo-
vias ou vias urbanas de trânsito rápido, em tre-
chos limitados da via, onde haja modificação
do alinhamento horizontal, tais como curvas,
entroncamentos, transição de largura etc.;
assim como nas proximidades de obstáculos e
obras de arte. Podem, entretanto, ser ainda
utilizados em trechos em tangentes, em deter-
minadas curvas verticais, ilhas de canalização
e locais sujeitos à neblina.

2.2.2 — Características do Dispositivo

Os Balizadores constituem unidades refle-
toras afixadas, mono ou bidirecionamento, em
suportes de altura superior a 0,50m, os quais
usualmente se constituem de pilaretes de con-
creto armado (seção circular, triangular ou
elíptica) ou em lâminas de material flexível.
A Fig. 2.2.1 mostra o primeiro tipo citado.

As unidades refletoras constituir-se-ão,
de preferência, de películas refletivas deforma-
to retangular, as quais deverão ter as dimensões
de 0,08m x 0,12m, quando empregadas em
rodovias de 1 classe ou equivalentes, ou 0,05m
x 0,12m, quando nas demais vias.

Os elementos refletores devem ser coloca-
dos de maneira que seu limite inferior não fique
abaixo dc 0,50m, nem seu centro fique acima
de 0,60m, em relação à cota do bordo mais
próximo da pista.

Os Balizadores serão, normalmente, bidire-
cionais, ou seja, disporão de duas faces refleto-
ras separadas de 1360 entre seus eixos de si-
metria. Poderão ser monodirecionais se desti-
nados a pistas de sentido único de circulação
e voltados exclusivamente para este.

As faces refletoras serão nas cores branca,
amarela ou vermelha, conforme se enquadrem
na condições especificadas a seguir, consideran-
do-se como referencial um dos sentidos de cir-
culação, ou seja, a face voltada para este senti-
do:

— em vias de pista simples e duplo sentido
de circulação:

• em zonas livres de restrição:
lado direito -- branca,
lado esquerdo — amarela;
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••'. 'o
• • -

- r• : ,..,--""	 • em zonas de proibição de ultrapassagem
(inclusive nos 150,00m que antecedem obstá-

"Si; •'	 culos ou obras de arte):
- ,	 lado direito - amarela,
.	 lado esquerdo - vermelha;
.	 - em pistas de sentido único de circula-

. 	 ção (c vias de pista dupla):
..	 • em zonas livres de restrição:

• d	 branca em ambos os lados da pista;
• assai..-34~- • em zonas de restrição, conforme especi-
i	 fitadasantelarioe mni

ambos
rente:am r"

 os lados da pista.

1

 ::".. .,.:.;

	

	 .3 A distância horizontal dos balizadorcs
o ---	4,4 bordo da pista poderá variar de 0,60m a

-ri. c:	 b0m, sendo o Mis aconselhável, em qualquer
-c'	 ivação, colocá-los a 0,60m da guia (meio-fio)

O:
41imitadora da superfície pavimentada (inclu-

sià acostamento).

1	 •-,.ilin de acostamento, é recomendável ado-
ra 1 Na ausência desta em vias que dispo

.iih	
-

tr., ' cr fak-se a distância de 1,80m ao bordo da
1 cf_ .)	 superfície de rolamento (exclusive acosta-

£7:***•,...N.''': • .:Õle#110)-

C-: 1 Nas vias de pista dupla com canteiro cen-•1 ri	 :i .
.fral, se este dispõe de largura superior a 3,00m,

-6 ........; ,- pode-se adotar uma dupla fileira de Balizadores
:le,fface única, distando cada uma 0,60m da

1	 guia mais próxima (limite do canteiro). Tendo

n 	 o canteiro largura inferior à citada, adota-se
uma fileira única de Balizadores de dupla face,

I i
i	 ao longo do eixo de simetria do mesmo.
I :	 Nos trechos em tangente, os Balizadores,

I.

	

	 normalmente, deverão ser colocados a distân-
cias regulares entre si de 60,00m. Havendo lin-

I	 pedimento de fazê-lo, poder-se-á tentar a colo-

.'	
cação dentro de uma distância que abranja,
no máximo, a quarta parte do espaçamento

/	 normal, antes ou após o ponto inicialmente pre-
visto. Permanecendo o impedimento, deve-se
suprimir o Balizador em questão.

1Ainda em trechos em tangentes, é reco-
mendável que os balizadores sejam colocados

I	 altemadamente nas laterais da pista ou seja:
que não estejam alinhados na mesma perpendi-
cular ao eixo da pista, cru ambos os lados desta.,

I	
Nos trechos em curva, o cálculo do espaça-

mento entre os Balizadores é feito pela seguin-
te fórmula:

D Nrii;6,00 m	 <60,00m
D - espaçamento entre os Balizadores

(m);
R - raio da curva (m).
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Nos trechos anteriores ou posteriores às
curvas, o espaçamento entre o ponto de início
ou término da curva e o primeiro Balizador que
lhe antecede ou lhe segue deverá ser de 1,8D;
entre o primeiro e o segundo, de 3,0D e entre
o segundo e o terceiro, de 6,0D, desde que não
superem o valor de 60,00m, que deverá ser
adotado daí em diante.

Valores de espaçamento inferiores a 6,00m
só são admissíveis quando necessários para
delimitar canteiros em interseções.

Os Balizadores são fortemente recomendá-
veis nas seguintes situações, colocados das
seguintes formas:

- em vias de pista simples e duplo sentido
de circulação, em curvas perigosas - no lado
externo da curva;

- em vias de pista dupla - em ambos os
lados da pista;

- em acessos, com curva de raio pequeno
- em ambos os lados, no início da curva;
no lado interno, pelo menos quatro Balizadores;

- em curvas reversas - pelo menos trás
Balizadores, em ambos os lados, nas proximi-
dades do ponto de inflexão;

- em casos de transição de largura de pista
- colocam-se Balizadores no lado convergente;

- em curvas verticais - em ambos os la-
dos, quando a mudança de declividade se der
de modo repentino.

2.23 - Sinalização Complementar

Não há sinalização complementar especí-
fica, exceto na usualmente utilizada nas situa-
ções a que o tratamento se destina.

23 - Balizamento Refktivo das Pontes
e Viadutos

23.1 - Conceituação

É o dispositivos delimitador retletoriza-
do feito mediante a aplicação de películas
refletivas ao longo do guarda-corpo e/ou
muleta de proteção das pontes e viadutos,
com o objetivo de propiciar ao condutor me-
lhor percepção dos limites destas obras de
arte, mormente nos períodos de deficiência de
visibilidade.

2.3.2 - Características do Dispositivo

O Balizamento Refletivo de Pontes e Via-
dutos consiste, como foi citado acima, na apli-

cação de películas refletivas nos seus guarda-
corpos ou muretas de proteção. Estas, de lentes
inclusas e/ou expostas, deverão ter dimensões
mínimas de 0,08m x 0,12m e deverão manter,
entre si, uma distância mínima de 2,00m.

As faces refletoras serão nas cores amarela
(opcionalmente branca) c vermelha e, coeren-
temente com o conceito utilizado nas situações
de restrição descritas no item anterior, sua
aplicação será feita conforme se enquadrem nas
condições especificadas a seguir, considerando-
se como referencial um dos sentidos de circu-
lação, ou seja, a face voltada para este sentido:

- em vias de pista simples e duplo sentido
de circulação (balizamento bidirecional);

• lado direito - amarela,
• lado esquerdo - vermelha;
- em pistas de sentido único de circula-

ção (balizamento monodirecional):
• amarela, em ambos os lados da pista.

133 - Sinalização Complementar

Não há sinalização complementar especí-
fica, exceto a usualmente utilizada nas situações
a que o tratamento se destina.

2A - Delineadores

2.4.1 - Conceituação

São dispositivos delimitadores apostos
diretamente à superfície do pavimento, sobre,
ou de preferência adjacentes às marcas longitu-
dinais; eventualmente podem substituí-las. São
dispostos geralmente em série, delimitando um
espaço na via e/ou indicando obstáculo ou si-
tuação perigosa.

2.4.2 - Tipos de Delineadores e suas
Características

Os Delineadores podem ser refletorizados
ou não. Quando refletorizados, podem consti-
tuir-se de superfícies refletoras aplicadas
a suportes ou diretamente ao pavimento. Em
qualquer destas situações, devido à caracterís-
tica de estarem sobre o pavimento, devem ser
evitados os materiais e formas que possam ser
considerados agressivos ou com potencial de
geração de acidentes, sendo, em função disso,
sua altura limitada a 0,10m.

A seguir são descritos os tipos de Delinea-
dores mais comuns, suas características físi-
cas e de aplicação.

- Botões

Os Botões são Delineadores constituídos
unicamente de uma lente refletora, de forma
circular ou quadrada, de pequenas dimensões,
fixada por colagem diretamente ao pavimento.

Devem ser usados em todas as situações
genericamente colocadas neste capítulo e, para
a sua aplicação, quanto às cores e ao espaça-
mento, devem ser seguidas as regras estabele-
cidas para Tachas, mostradas adiante. Em casos
específicos, todavia, onde se julgue necessário
incrementar a visibilidade, eles podem ser
colocados ao longo das marcas longitudinais,
a espaços regulares e de comprimento relativa-
mente pequeno.

- Tachas e Tachões

São Delineadores constituídos de superfí-
cies refletoras, aplicadas a suportes de pequenas
dimensões, principalmente quanto à altura,
de forma circular ou quadrada, fixadas ao
pavimento por meio de pinos.

Devem ser emprregadas para a melhoria
da visibilidade e onde se deseja imprimir uma
resistência, mínima que seja, aos deslocamentos
que impliquem sua transposição, proporcionan-
do um relativo desconforto ao fazê-lo.

As Tachas e Tachões serão em cor coeren-
te com a da marca a que se estão conjugznclo
e terão seus elementos refletores nas cores bran-
ca e amarela, também coerentemente com a
mensagem que a sinalização esteja transmitin-
do.

Mais explicitamente, deverão ser obser-
vadas as seguintes regras:

- em vias de pista simples e duplo sentido
de circulação:

linhas de bordo (brancas) - bidirecionais
brancas, com elementos refletores brancos,
sugerindo-se os seguintes espaçamentos:

trechos em tangente - uma no início
de cada segmento de linha tracejada, ou a espa-
ço equivalente quando contínua (16,00m);

trechos sinuosos - uma a cada 4,00m;
trechos que antecedem obstáculos ou

obras de arte, até 150,00m - uma a cada
4,00m.

Unhas de divisão de fluxos de mesmo sen-
tido (inclusive para faixa adicional de rampa
ascendente) - monodirecionais brancas, com
elementos refletores brancos, a cada 4,00m,
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CI	 de preferência nos espaços entre os segmentos
-.. em linhas seccionadas;

g
 linhas de divisão de fluxos de sentidos
opostos - bidimencionais amarelas, com
elementos refletores amarelos a cada 4,00m

ui e, de preferência, no espaço entre as linhas,
mil	

quando duplas, ou entre os segmentos, guan-
o	 do tracejados;ec

- em pistas de sentido único de circula-
ção:

linhas de bordo brancas - monodirecio- .
nais, brancas e elementos refletores brancos,
com os seguintes espaçamento&

trechos em tangente - umas cada 16,00m,
trechos sinuosos - uma a cada 8,00m,
trechos que antecedem obstáculos ou

bras de arte, até 150,00m - uma a cada
":754,C(0m;
e (3'si È linhas de divisão de fluxos de mesmo sen-
-- r' - monodirecionais e elementos refletores,
c — antas na cor branca, em grupos de duas a_. 4..

	

,..	 ,t

	

-	 3 ro espaçadas de 1,00m, implantadas no

	

:	 erFo médio do espaço entre os segmentos ou
. Sar, nas linhas tracejadas, ou a cada 4,00m

. .	 ai" cont (fluas;
. --.). 1 - em faixas de uso exclusivo (inclusive
--.eiciofaixas) - monodirecionais e elementos

O. \. ..., Lrpqetores, ambos em cor coerente com a da
.- -	 •Anlia, a cada 4,00m ou menos, se julgado ne-
r.::	 fliestário....1 g

7...‘:.-: o 	 i De maneira geral, deve-se evitar colocar as
-Taéltas e Tachões sobre as linhas, optando-se

. colocar entre as linhas quando duplas, no
espaço entre os segmentos quando tracejadas,
ou deslocadas pata o lado mais conveniente
quando singelas e contínuas.

1

••••n•••

4n41_,

ILM
Tt

• 1.1

PLANTA

..ffieweemun•••••n••===

PUISPICnia

Dimensbcs Recomendada (m)
▪ - 0,15
b 0.02
c -0.07
d • 0,10
e - 0.02

0,08
• 0.30

-

As Calotas são Delineadoras cuja forma da
parte visível é semi-esférica e, geralmente, não
são refletorizadas. Ao invés disso, já que de uso
mais comum em área urbana, são iluminadas,
ainda que pela iluminação usual do ambiente;
suas cores, deverão ser branco e amarelo, caren-
temente com a cor da marca a que estão conju-
gadas.

Seu emprego deve ser feito em todas as
situações genericamente colocadas neste Capí-
tulo, mas deve ser limitado, e bastante estudada
a opção por ele, posto que apresenta dimensões
já significativas e potencialmente mais perigo-
sas.
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Não há regra específica para sua aplica-
ção, embora recomende-se que não sejam apli-
cadas sobre as linhas, mas ao lado delas, a espa-
ços regulares, evitando-se seu uso onde haja
necessidade de transposição frontal das mesmas
(ver item 3A. - Ondulações Transversais em
Pistas de Rolamento).

- Prismas

Os Prismas são Delineadores de seção
trapezoidal e arestas superiores amortecidas;
geralmente não são refktorizados c, semelhan-
temente às Calotas, devem ser iluminados.
Sua cor usualmente é branca, mas podem ser
também em cor amarela, se contíguos à sinali-
zação desta cor.

Seu emprego deve ser feito em substi-
tuição às guias quando, por qualquer motivo,
não for interessante a construção imediata das
mesmas. Mesmo assim, seu emprego deve ser
limitado e bastante pesquisado, pois suas for-
mas e dimensões são significativas e agressivas.

2A .3 - Sinalização Complementar

Não há sinalização complementar especí-
fica; apenas recomenda-se o uso de placas indi-
cativas a respeito da mensagem que os Deli-
neadores procuram reforçar.

•

Fig. 2.2.1. Exemplo de Balizados - Tipo
Pilarete

111M, 
Película Refletiu
knonadlrtekkad/

LIP 
19..3 Shrepiq u.I d.Pb)
lulkula Renata.	 •

Fig. 23.1. Aplicação de Balizamento Reflefivo

• ••••

Fig. 2.4.1. Exemplos de Delineadores - Ta-
chas e Tachbes

PERSPECTIVA

CORTE

Dimensões Recomendadas
R =10,0
h = necessário para cravar a calota no

pavimento

Fig. 2.4.2 Exemplos de Delineadores - Calotas

Fig. 2.4.3. Exemplos de Delineadores - Prismas
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CAPÍTULO 3

ALTERAÇOES NAS CARACTERISTICAS
DO PAVIMENTO E OBSTÁCULOS AO

ROLAMENTO

3.1 - Generalidades

-,.. Os pavimentos especiais, com caracterís-
ticas de cor ou rugosidade nitidamente altera-

.,....das, podem ser usados para substituir ou com-
- 	 as mensagens usualmente transmiti-

ci là N	 'dias pela sinalização horizontal. Semelhantemen-
e (5'.	 ik. as Ondulações Transversais podem ser utili-

Oldas para estimular a redução de velocidade

	

....—	 2

	

C,	 em pistas de rolamento.
Para se conseguir o efeito desejado é neces-

irio que estes recursos sejam utilizados em

	

1 Ç:..	:	 árteas berro delimitadas e em contrastes bem
criilidos com o restante do pavimento. Também

	

1 (\"	 -....é i'llportante que suas características não sejam
a	 .,	 .9x essivamente agressivas para a percepção

	

C;	 ....... :3o ondutor.

	

,• C•-••	 : • C.-..)	 As situações de uso e características estão
r-explicitadas nos itens que se seguem.

1	 ..íz	 ,..--1  o! ..› 7 _ ..1.2 Alteração de Cor - Pavimentos Coloridos

	

1 1.,‘ ....	 .

	

..	 ...?.:	 c.....,-

- Conceituaçào

Os Pavimentos Coloridos podem ser obti-
dos pela adição de corantes específicos à massa
utilizada pata a confecção dos pavimentos
usuais. Eles podem ser utilizados em substitui-
ção direta às marcas viárias ou como advertên-
cia da aproximação de situações específicas e
seu uso se dá obedecendo aos critérios especifi-
cados no próximo tópico.

3.2.2 - Tipos de Aplicação c suas
Características

Os Pavimentos Coloridos podem ser utili-
zados nas seguintes situações e obedecendo
aos seguintes critérios:

- pavimento branco:
• faixas de travessia de pedestres - substi-

tuindo-as e obedecendo 'as dimensões para elas
estabelecidas,

• canalização de fluxos de mesmo sentido
- em substituição ao zebrado de preenchimen-
to c ocupando toda a área neutra,

• acostamentos - preenchendo todo o es-
paço destinado aos mesmos;

- pavimento amarelo:
somente para a divisão de fluxos de sen-

tidos opostos, quer em substituição às linhas
centrais ou no preenchimento dc áreas neutras
existentes entre estes fluxos ou de acostamento
à esquerda, em pistas de mão única;

- pavimento vermelho:
na Indicação de aproximação de uma pa-

rada obrigatória; neste caso, deve estar situado
junto à placa de advertência A-15 - Parada
Obrigatória à Frente, ocupando toda a largura
destinada ao rolamento, no sentido a que se
destina a mensagem, e extensão proporcional
à velocidade no local; seu uso deve ser limitado
a situações muito particulares que o justifi-
quem.

3.2.3 - Sinalização Complementar

É a mesma recomendada nas situações e
marcas que estes recursos vêm substituir ou
complementar. Observe-se também que é re-
comendável sua conjugação com o recurso
exposto no próximo item.

33 - Alteração das Características da Super-
fície de Rolamento - Pavimentos Rugo-
sos c Pisos Franjados

3.3.1 - Conceituação

Os Pavimentos Rugosos podem ser obtidos
pela alteração da composição granulométrica
dos agregados utilizados em sua fabricação. Os
Pisos Franjados são obtidos ao se imprimir
fonnas específicas - ondulações ou ressaltos
- à sua superfície.

Em ambos os casos, procura-se elaborar
uma superfície que produza trepidação no vel-
ado e som distinto dos normalmente produzi-
dos pelos pavimentos. A constituição dessas
superfícies deve ser tal que não cause dano ao
veículo, nem impacto excessivo ao condutor,
e nem possa induzi-lo a fazer manobra mais
perigosa.

O uso destes recursos é possível, obede-
cendo aos critérios estabelecidos no próximo
tópico.

33.2. - Tipos de Aplicação e suas
Características

Os Pavimentos Rugosos e os Pisos Franja-
dos podem ser utilizados nas seguintes situações
c obedecendo aos seguintes critérios:

- Pavimentos Rugoros:
• nas aproximações de uma parada obriga-

tória -- em toda a largura do pavimento desti-
nada ao rolamento, no sentido a que se destina
a mensagem, e em toda a extensão desde o
local da placa de advertência A-15 - Parada
Obrigatória à Frente, até a Linha de Retenção;

• acostamento - preenchendo todo o
espaço destinado ao mesmo;

- Pisos Franjados:
• ao longo da linha de bordo - entre a

linha de bordo e o acostamento, ondulações
transversais de pequena amplitude, em faixa de
largura a ser determinada por estudos de enge-
nharia - este dispositivo não substitui a linha
de bordo;

• áreas neutras - faixas dc alturas alter-
nadas (ressaltos), em substituição ao zebrado
de linhas de preenchimento da área neutra.

33.3 - Sinalização Complementar

É a mesma recomendada nas situações e
marcas que estes dispositivos vêm complemen-
tar,

3.4 - Ondulações Transversais às Vias Públicas

3.4 .1 - Conce itu ação

As Ondulações Transversais às Vias Públi-
cas são dispositivos físicos colocados acima do
pavimento, com a finalidade precípua de redu-
zir a velocidade dos veículos que passam pelo
local, a um nível satisfatório, aumentando
a segurança de veículos e pedestres em trân-
sito.

Sua importância está em propiciar, ao ope-
rador da via, um meio de obrigar o condutor
a reduzis a velocidade de seu veículo, em locais
onde esta redução se torna imperativa c outros
meios se mostraram ineficientes.

Sua colocação dependerá de autorização
expressa de autoridade de trânsito com juris-
dição sobre a via e das características das vias
em que se queira colocá-las.

3.4.2 - Características do Dispositivo

O dispositivo deve ter cor diferenciada da
do pavimento, o que pode ser conseguido por
pintura ou pigmentação do material de que é
feito com marcas oblíquas pintadas sobre a
ondulação, nas cores preta e amarela, alterna-
damente, admitindo-se, também, a pintura de
toda a ondulação na cor amarela.

Sua forma, mostrada nas Figs. 31.1 e
31.2 constitui suave ondulação, que parte da
superfície do pavimento até alcançar a altura
máxima de 0,10m; ocupa, por comprimento,
toda a largura da pista onde está instalado e sua
largura varia, de acordo com o tipo adotado,
entre 0,80m e 3,70m.

As Ondulações Tipo I (ver Fig. 3.4.1)
somente poderão ser utilizadas quando houver
necessidade de serem desenvolvidas velocidades
abaixo de 20 km/h e apenas nas vias secundá-
rias (nas proximidades dos estabelecimentos
de ensino) e nas vias locais; as Ondulações Tipo
11 (ver Fig. 3.4.2) somente poderão ser utiliza-
das quando houver necessidade de serem desen-
volvidas velocidades abaixo de 30km/h, nas
vias secundárias e nas rodovias, preferencial-
mente, nas proximidades dos estabelecimentos
de ensino.

Para a colocação das Ondulações deverão
ser observadas, ainda, as seguintes caracterís-
ticas relativas à via c ao tráfego local:

• índice de acidentes significativo ou risco
potencial de acidentes;

• ausência de rampas com declividade
superior a 4,5% ao longo do trecho;

• ausência de curvas ou interferências vi-
suais (arborização, lombadas etc.) que impos-
sibilitem boa visibilidade do dispositivo;

• volume de tráfego inferior a 600 veí-
culos por hora, durante os períodos de pico;
a autoridade de trânsito poderá admitir volumes
mais altos, desde que próximos dos acima esti-
pulados, sendo justificados por estudos de enge-
nharia de tráfego no local de implantação do
dispositivo.

Sua localização deve preceder o objeto de
sua instalação, de distância julgada conveniente
pela equipe responsável pela sinalização, no
mínimo igual a 10,00m; a distância mínima
entre duas ondulações sucessivas é de 50,00m;
devem ser colocadas perpendicularmente à dire-
ção de passagem dos veículos e de modo a não
impedir o escoamento das águas pluviais.
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3.43 — Sinalização Complementar

Ondulações Transversais em Pistas de Ro-
lamento devem estar precedidas de placa de
advertência A-18 — Saliência ou Lombada, de
placa de regulamentação R-19 — Velocidade
Máxima Permitida, limitando a velocidade a
20 km/h (Tipo I) ou a 30 km/h (Tipo 11) e
de linhas de estímulo à redução de velocidade.
Também é possível a instalação de semáforos,
funcionando em amarelo intermitente, e
a colocação de placas indicativas chamando a
atenção para sua presença, principalmente em
uma fase inicial.

Fig. 3A .1. Exemplos de Ondulação Transversal
Tipo I)

Fig. 3.4,2. Exemplo de Ondulação Transversal
(Tipo II)

CAPÉTULO 4

DISPOSITIVOS DE ALERTA

4.1. — Generalidades

São dispositivos auxiliares à sinalização
capazes, em condições apropriadas, de melhorar
a percepção do condutor quanto aos obstácu-
los e situações geradoras de perigo potencial
à sua circulação, que estejam na via ou adjacen-
tes à mesma.

Embora a sua utilização seja feita com o
objetivo de alertar o condutor, são funda-
mentais para propiciar circulação mais segura.

Mesmo não estando dentro do contexto
da Sinalização Vertical, devem receber trata-
mento semelhante, no que tange à escolha do
material, refletorização, manutenção etc.

4.2 — Marcadores de Perigo

4.2.1 — Conceituação

É o dispositivo destinado a alertar o con-
dutor de veículo quanto a um possível empeci-
lho ao seu deslocamento ou situação de perigo
potencial. Seu uso se dá, entre outros, junto a
obstáculos tais como pilares de viadutos, cabe-
ceiras de pontes, "narizes" de bifurcações e
ilhas.

4.2.2 — Características do Dispositivo

Os Marcadores de Perigo são placas de
0,30m x 0,90m, pintadas nas cores preta e
amarela, em faixas alternadas de 0,10m, incli-
nadas de 45° e voltadas para baixo, indicando
o lado do obstáculo pelo qual os veículos de-
verão passar. Em função desta característica
apresentam três conformações básicas, con-
forme indiquem a passagem pela direita, esquer-
da, ou ambos os lados.

As placas deverão ser afixadas em supor-
tes, de maneira que seu limite inferior não exce-
da a altura de 1,00m. O conjunto — placa e
suporte — será colocado imediatamente à frente
dos obstáculos ou imediatamente após o limite
físico dos "narizes" de bifurcações e ilhas,
sobre os quais se deseja alertar.

4.2.3 — Sinalização Complementar

Os Marcadores de Perigo deverão estar
acompanhados de placas de regulamentação,

advertência e indicação, assim como das marcas
viárias pertinentes à situação a que estão
aplicados. Isto significa dizer:

— os obstáculos, tais como viadutos, de-
verão estar precedidos de placas de regulamen-
tação e advertência indicando altura e largura
máxima permitidas; seus pilares deverão estar
precedidos da sinalização de canalização apro-
priada (ver item 4.4 da parte 11 — Marcação de
Aproximação de Ilhas e Obstáculos na Pista);

— as pontes, quando estreitas, deverão
estar precedidas da placa de advertência corres-
pondente (A-22);

— em todas as situações onde houver
canalização dos fluxos de tráfego, com passa-
gem obrigatória, a placa de regulamentação
correspondente (R-24b) deverá ser colocada,
podendo inclusive utilizar-se do mesmo supor-
te do Marcador de Perigo.

4.3.1 — Marcação de Obstáculos

43.1 — Conceituação

É o recurso de sinalização destinado a
alertar o condutor quanto a um possível obstá-
culo capaz de afetar sua segurança, procurando
destacar c, conseqüentemente, aumentar a visi-
bilidade do mesmo. Sua aplicação deve ser
feita sobre objetos de dimensões significativas,
tais como pilares de viadutos, na via ou adjacen-
tes à mesma.

43.2 — Características do Dispositivo

A Marcação de Obstáculos é feita me-
diante a aplicação direta aos mesmos de pintura
de faixas alternadas, nas cores preta e amarela,
de 0,20m de largura, inclinadas de 45° e vol-
tadas para baixo, indicando o lado do obstá-
culo pelo qual os veículos deverão passar. A
semelhança dos Marcadores de Perigo, isto ge-
rará três conformações básicas, conforme indi-
quem a passagem pela direita, esquerda, ou am-
bos os lados.

43.3 — Sinalização Complementar

A Marcação de Obstáculos deverá estar
acompanhada de placas de regulamentação,
advertência e indicação, assim como marcas
viárias pertinentes à situação a que está aplica-
da.

4.4 — Marcadores de Alinhamento

4.4.1 — Conceituaçâo

É o dispositivo destinado a incrementar
a percepção do condutor quanto à mudança no
alinhamento horizontal das vias. Seu uso se dá
principalmente ao longo de curvas horizontais,
mas pode também ser utilizado em retornos
e acessos em interseções.

4.4.2 — Características do Dispositivo

Marcadores de Alinhamentosão placas re-
fletivas de 0,50m x 0,60m de dimensões reco-
mendáveis, de fundo amarelo, às quais é sobre-
posta uma ponta de seta, em cor preta, ou vice-
versa, com as características mostradas na Fig.
4.4.1.

As placas deverão ser afixadas em supor-
tes e a altura e espaçamento entre elas deverão
ser fixados por estudos de engenharia no local,
de maneira que sempre haja pelo menos três
marcadores no ângulo de visão do condutor,
até que se tenha completado a mudança de ali-
nhamento.

Para funcionarem eficazmente, os Mar-
cadores de Alinhamento deverão ser visíveis a
uma distância de 150,00m e colocados ao longo
de todo o trecho em curva, no lado externo des-
ta, com sua ponta voltada para o lado interno.

4.4.3 — Sinalização Comp leme ntar

Não há sinalização complementar especí-
fica para Marcadores de Alinhamento, devendo
somente fazer-se presente a sinalização usual
pertinente.
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CAPITULO 5

DISPOSITIVOS DE REFEFtENCIAMENTO

5.1 — Marco Quilométrico

5.L1 — Conceituaçâo

Marco Quilométrico é o dispositivo auxi-
liar à sinalizaçâo destinado a informar ao usuá-
rio da via sua localizaçâo em termos de distân-
cia, em relação a um ponto da mesma, que se
convenciona ser o seu ponto inicial.

O uso do Marco Quilométrico é mais
comum em vias não urbanas, melhor dizendo:
nas vias consideradas como estradas, quer
sejam sob jurisdiçâo federal, estadual ou muni-
cipal. Em áreas urbanas nro slo usuais, exceto
em vias expressas.

5.1.2 — Características do Dispositivo

O sinal, em si, constitui duas legendas
sobrepostas: a superior é a abreviatura oficial
da unidade quilômetro — km; a inferior, o nú-
mero que indica a distância, em quilômetros,
ao ponto inicial da via.

Este sinal deverá estar inscrito em uma pla-
ca de fundo verde, legenda e orla em cor bran-
ca, obedecendo às dimensões e padrões de colo-
'cação mostrados na Fig. 5.1.1 Esta placa deve-
rá ter sempre sua face visiNel voltada contra o
sentido da corrente dc tráfego do lado da via
em que esteja, ou seja: de modo a ser vista
pelos condutores que trafegam neste sentido.

Os Marcos Quilométricos poderffo ser
dispostos na via dos seguintes modos, consi-
derando as laterais da mesma em relação ao
seu sentido de contagem da quilometragem:

—em vias de pista simples:
• marcos pares — serro colocados em

ordem crescente à direita da via;
• marcos ímpares — serão colocados em

ordem decrescente à esquerda da via;
—em vias de pista dupla — nas seguintes

formas, isolada ou concomitantemente;
• nas laterais externas das pistas — serão

colocados em ordem crescente na pista da di-
reita e decrescente na pista da esquerda;

• no divisor das pistas — serro colocados
em dupla face, de modo a serem vistos em or-
dem crescente na pista da direita c decrescen-
te na pista da esquerda (neste caso será colo-

cado a altura suficiente para garantir sua visi-
bilidade).

Embora o nome do sinal subentenda que
os mesmos devam ser colocados a Intervalos
de um quilômetro entre si, nada impede que,
conforme o requeiram outras condições,
indiquem também frações de quilometragem.

O marco inicial da via será determinado
pela autoridade competente sob cuja jurisdi-
ção se encontre a via, assim como a forma de se
proceder à contagem da quilometragem, nos
casos em que sua continuidade física esteja afe-
tada.

Fig. 5.1.1 Marcos Quilométricos

RESOLUÇÃO 667/86

Dispõe sobre a divisão do território nacional
em "regiões de trânsito" e dá outras

providéncias.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSI-
TO, usando da competência que lhe confere o
Art. 5?, da Lei 5.108, de 21 de setembro de
1966, que instituiu o Código Nacional de Trân-
sito, com as modificações introduzidas pelo De-
creto-Lei 237, de 28 de fevereiro de 1967, c

o Art. 90 do Decreto 62.127, de 16 de janeiro
de 1968, que aprovou o Regulamento do Có-
digo Nacional de Trânsito,

CONSIDERANDO a necessidade de me-
lhor articular as atividades dos órgãos inte-
grantes do Sistema Nacional de Trânsito, atra-
vés da troca de intercâmbio técnico e dc proce-
dimentos, e a necessidade de manter harmônica
a unidade do Sistema na conseqüente obser-
vância da Legislaçâo Nacional de Trânsito, e
normas baixadas pelo CONTRAN;

CONSIDERANDO que ao Departamento
Nacional de Trânsito compete prover a reali-
zao periódica de reuniões nacionais de trânsi-
to;

CONSIDERANDO a concordância dos
Diretores de Departamentos de Trânsito, que
compareceram ao IV Encontro de Dirigentes de
DETRANs, realizado em Dezembro de 1985,
em Mato Grosso do Sul, e o que consta do Pro-
cesso 003073/86-MI c a Deliberação do Cole-
giado em sua reunião de 4 de fevereiro de 1986,

RESOLVE:
Art. 1? — Para efeito desta Resolução fica

o território nacional dividido cm Regiões de
Trânsito, a fim de que nelas se realizem as REU-
NIÕES DE TRANSITO previstas no item VIII,
do Art. 28, do Regulamento do Código Nacio-
nal de Trânsito.

Art. 2? — As Regiões de Trânsito, estabe-
lecidas na forma do artigo anterior, serão clas-
sificadas em número dc cinco (5), e obedecerão
a seguinte composição c distribuição por uni-
dades da federação:

I —PRIMEIRA REGIÃO:
estados do ACRE, AMAZONAS, PARÁ,

MARANHÃO, PIAUÍ, RONDÔNIA, e os Ter-
ritórios do AMAPÁ e RORAIMA;

II — SEGUNDA REGIÃO:
estados do CEARÁ, RIO GRANDE DO

NORTE, PARAI13A, PERNAMBUCO, ALA-
GOAS, SERGIPE, BAIIIA c o Território de
FERNANDO N ORON I IA;

III — TERCEIRA REGIÃO:
estados do ESPÍRITO SANTO, RIO DE

JANEIRO, MINAS GERAIS c SÃO PAULO;
IV — QUARTA REGIÃO:
estados do PARANÁ, SANTA CATARI-

NA e RIO GRANDE DO SUL;
V — QUINTA REGIÃO:
estados de GOIÁS. MATO GROSSO, MA-

TO GROSSO DO SUL e o DISTRITO FEDE-
RAL	 .
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RESOLVE:
Art. 1?— No caso de infração praticada

por veículo licenciado em outro País, em rodo-
vias federais, o agente da autoridade de trânsi-
to, ao proceder a autuação, deverá fornecer ao
condutor do veículo documento que perrnita
o recolhimento da multa correspondente, jun-
to à rede bancária.

Parágrafo único — O documento a que se
refere o "caput" deste artigo, deverá obedecer
ao disposto no modelo constante do anexo
desta Resolução.

Art. 2?— O infrator terá o prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data da autuação,
ou até sua saída do País, considerando-se a
hipótese que ocorrer primeiro, para pagamento
da multa e ou interpor recurso.

Art. 3? — Os órgãos de trinsito, com juris-
dição sobre as vias de acesso às fronteiras inter-
nacionais, deverão prestar apoio na fiscalização
do pagamento das multas aplicadas a veículos
licenciados em outros Países, antes da saída
dos mesmos do Território Nacional.

Art.4? — Esta Resolução entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Brasilia, 06 de junho de 1986.

Marcos Luiz da Costa Cabral — Presidente
Pedro José de Moraes — Relator

publicada no DOU de 2706-87

11 ''co

auunau Dor 'e

e•I 10.O.	 )..1 I 1.1 .1. •È remonta.	to
*muniam to or Pnla 1-1•n1	 moo

i,jj- 
amam=

mamam 44 Dam 	 Hl ••• 41 09 - toma DD.
Hem	 Mn furor% ~Moro.
It. 07 Ot -an000rtto	

▪ 

MJ() 01. Momo,.
j	 Em 099•00.99.~.049”

n•3

..1.00900011
11./199

1111

-
413412

L.•••

c-.7:4 I.	 Dispõe sobre a autuação e o recolhimento
unas aplicadas a veículos licenciados em

CONSELHO NACIONAL DE TRÃN--
.• ..e-SITO; usando das atribuições que lhe conferem

o artigo 5% da Lei n9 5.108, de 21 de setembro
de 1966, que instituiu o Código Nacional de
Trânsito, com a redação do Decreto-Lei ng
237, de 28 de fevereiro de 1966, e o artigo
9? do Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 62127, de 16 de janeiro de 1968;

CONSIDERANDO o disposto no artigo
194, parágrafos 19 e 39, do Regulamento do
Código Nacional de trânsito;

i

LZ' (5";	 Art. 3? — As REUNIÕES DE TRÂNSITO
i.,--.iserão dirigidas e coordenadas pelo Departamen-

S
til to Nacional de Trânsito e Organizadas em
e cooperação COM os órgãos de trânsito onde as

mesmas se realizarem.
45	 Art. 4? — As conclusões das REUNIÕES

J ai. DE TRANSITO serão consideradas Recomenda-
;",?	 çtes e deverão ser encaminhadas, através de Ex-
;"?	 posição de Motivos do Departamento Nacional
•••"-:

	

	 de Trânsito, à apreciação do Conselho Nacional
de Trânsito.

Art. 5? — Esta Resolução entra em vigor
na data de sua publicação, e revoga a Resolução
392/68, e demais em contrário.

Brasilia, 4 de fevereiro de 1986.

i	 • ANEXO IDA RESOLUÇÃO N?671/86
en Art. 3? — As REUNIÕES DE TRÂNSITO CONSIDERANDO a necessidade de disci-

plinar o sistema de arrecadação de multas im-
postas a condutores de veículos licenciados em
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t Marcos Luiz da Costa Cabral — Presidente
Délio Fortes Lins e Silva — Cons. Relator
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SMT - Sr. Chefe de Gabinete

De ordem do Senhor Diretor do
DSV, restituo o presente expediente a Vossa Senhoria,
solicitando que o mesmo seja encaminhado á SGM/ATL, em
atenção ao solicitado :ás fls. 06.

Ressalto a Vossa Senhoria, que em
atenção ao solicitado ás fls. 04, foram juntadas pelo
DSV.AJ, como fls. 07 e fls. 08, cdpias dos pareceres
exarados pelas Arcas Tdcnicas da CET, sobre o Projeto de
Lei 65/95. Bem como, das fls. 09 ás fls. IA, cdp ias dos
pareceres exarados pelo DSV.AT, DSV.AJ e despacho do Sr.
Diretor do DSV, respectivamente.

•n• lemento aos
!:lo 635 de 23
e Trânsito -
e ondulaç3es
dp ias	 foram
as	 formas,
ia a	 serem

Saliento,	 em comp
pareceres exarados, a existénéia da Resoluç
de novembro de 1984, do Conselho Nacional d
CONTRAN, que: "0isp3e sobre a colocação d
transversais b.s vias pdblicas", cujas c
juntadas	 como fls. 13, que estabelece
cl imens3es e padr3es de sinalização vir
obedecidos em todo o territdrio nacional.



Ç.Q

MANUEL ANU), R. OSTI

Roti. CET 66:- • lent-ki

DSV.AT, cm 14/07/95

4EIDA LOPES FILHO
tente Teknico
do Diretor do DSV

JOSÉ AL
Assil

Gabinetd

Saliento ainda, da existncia do
"MANUAL	 DE	 SINALIZAÇA0 DE TRANSITO - 	 PARTE
Dispositivos Auxiliares à Sinalização", que acompanha a
Resolução 666 de 28 de janeiro de 1986 do CONTRAN, que no
seu capítulo 3 versa sobre Alteraçeies nas
características do pavimento e obstãculo ao rolamento",
item 3.4 "Ondulaç5es Transversais às Vias Pdblicas",
cujas cdp ias foram juntadas como fls. 14 	 fis 22.

MARC
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Of. Adm. Geral 111
SMT-001

Do proc. 59-001.459-95*73

1111)	 Int. : SGM/ATL

Ass: Referente ao Projeto de Lei n 2 65/95

Inf. n° 989/95 

SGM/ATL 
Sra. Assessora

Restituímos o presente, com a manifestação do Departamento de Operação do

Sistema Viário - DSV, às folhas 23 e 24.

14/07/95

0i,
ALOISIO ROBERTO CERCHI NASCIMENTO

Chefe de Gabinete
SMT
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Comisso

Interno.

Comissão de Política Urbana. Metropolitana e Meio

Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

prorrogo o prazo para emissM2 de parecer desta

, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Em, (5//P /9 5

Ver. Antonio Flava Monto Filho

Presidente
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PARECER N9	 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 65/95

De autoria do Vereador Mário	 Nada, o presente
projeto de lei, n2 065/95, objetiva tornar obrigatória a
colocação, nas vias	 pdblicas municipais, próximo	 aos
obstáculos tipo	 lombada,	 as	 sinalizaçiSes	 conhecidas
popularmente como "olho-de-gato".

Procura	 o autor,	 com a	 medida, minimizar	 a
ocorrência de acidentes com veículos, motivados pelo impacto

Alk	 com esses obstáculos, com perda de direção.

Em consulta realizada ao Executivo, através de
pedido de informa05es, este considera o projeto positivo
q uanto ao mérito, visto que contribuiria para melhorar as
condiç6es de visibilidade noturna das lombadas.

A Comissão de Constituição e Justiça considerou o
projeto inviável do ponto de vista legal da forma como
proposto originalmente, visto que esbarraria na questão de
iniciativa privativa do Executivo, tendo oferecido
substitutivo a fim de sanar esta irregularidade.

Quanto ao mérito, nada a opor. Pelo contrário,
consideramos a propositura muito boa, uma vez que auxiliaria
deveras na visualização por parte dos motoristas das
ondulaçb'es redutoras de velocidade (lombadas). A sinalização
que atualmente é utilizada para a sua visualização não tem
se revelado suficiente para tal, ora por deficiência de
iluminação noturna, ora pelo próprio desgaste da tinta
amarela empregada para advertência na pavimentação, sem a
devida manutenção, entre outros problemas.

Os "olhos-de- g ato", cujo nome técnico é delineador
retro-reflexivo, pode efetivamente contribuir para a
indicação de obstáculo. São de fácil aplicação e facilmente
visíveis à noite por suas qualidades reflexivas.
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SUBSTITUTIVO N2	 DA COMISSO DE POLíTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N2
65/95

Disp5e sobre a sinalização das
ondulaç5es transversais às vias
pdblicas (lombadas).

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta:

Art. 12 - O Executivo providenciará as medidas
necessárias no sentido de - que todas as ondulaç5es
transversais às vias pdblicas, obstáculos mais conhecidos
como "lombadas", sejam devidamente sinalizadas através de
delineadores	 retro-reflexivos,	 de	 modo	 a	 indicar
adequadamente	 a	 existânc.ia	 daqueles	 obstáculos	 aos	 .
motoristas.

Pará grafo anico - A obrigatoriedade do uso dos
dis positivos, a que se refere o "caput", junto às lombadas
deverá seguir critérios e especificaç5es estabelecidas pelo
ór gão de trânsito. .

Art. 22 - As despesas decorrentes com a execução
desta lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em OD

FIRESIDE TE	 RELATOR

-r•



À Douta Comissão de
Finanças . e Orçamento

LUIS FERHA'NI5CLISR AZ DE ARAUJO
Chefe de Seçao Técnica I

Recebida na Comissão de
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PREMEU) DE LEI N2 65/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Mário Noda, visa tornar obrigatória a colocação, nas vias públicas

do Município, junto às lombadas, de sinalizaçdes conhecidas como

"Olho de Bata".

A douta Comissão de Constituição e Justiça, a fls. do

processo, exarou parecer apresentando substitutivo, a fim de sanar

irregularidade referente a medidas típicas de Administração, pró-

prias do Puder Executivo.

Segundo informaç3es do Executivo à Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, cabe ao CONTRAN, e não ao

Município, estabelecer e disciplinar a utilização de qualquer si-

nalização de transito. Contudo, considera válida a intenção de

obrigar o uso de dispositivos retro-refletivos junto às ondulaçkies

transversais, uma vez que irá contribuir para melhorar a visibili-

dade noturna desses dispositivos. Sugere, portanto, a substituição

do termo "olho de gato" por delineadores retro-refletivos e que

sejam observados os critérios e especificaç3es estabelecidos pelo

órgão de transito.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, visto que as despesas decorrentes da execução desta

DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
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Relatar
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propositura correrão por conta de dotac.5es orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 12 de setem-

bro de 1.995.
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Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando

preparar registro e carta de lei.

26/9/95
•

&GELA BORMN ANDREON1

Chefe de &caio Técnica 14

Srã Chefe.

copia autentica,

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

26/9/95

José CrisW Souza Santos

Oficial Legislativo
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São Paulo, oa de Quiruvo	 de 1995.

Folha n". ..........
n*.	 65	 de 19 95

rio prç,r;

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência có pia autêntica
da lei aprovada pela Câmara em 26 de setembro do corrente,
de acordo com o Inciso 1 do arti go 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n g 065/95, de autoria do Vereador
Mrio Noda - dis pondo sobre a sinalização das ondulaçífies
transversais às vias públicas (lombadas).

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

EL COLASUONNO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

Z . a .

•
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----------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 1 DO 

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fl. n2 39	 do

Processo n2 01006595. (PROJETO DE LEI N2 065/95). Dis pde sobre a

sinalização das	 ondulaçdes transversais às	 vias	 públicas

(lombadas). A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - O

Executivo providenciará as medidas necessárias no sentido de que

todas as ondulaçdes transversais às vias públicas, obstáculos mais

•	 conhecidos como "lombadas", sejam devidamente sinalizadas através

de delineadores retro-reflexivos, de modo a indicar adequadamente

a existência daqueles obstáculos aos motoristas. Parágrafo único

- A obrigatoriedade do uso dos dispositivos, a que se refere o

"caput", junto às lombadas deverá seguir critérios e

es pecificaçdes estabelecidas pelo órgão de transito. Art. 22 - As

despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta

das dotacdes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Ar t. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pub].icação,
ZUWIZSATO

revogadas as disposiçdes em contrário. Eu, .0ficie-Legislativo 	

Oficial Legislativo 	 padrão "OPA-9-B" extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 47 e datilografei.

Oficial Legislativo	 padrão "OPA-9-B" a

conferi. São Paula, 29 de setembro de 1995. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e	 Regis-troi AL e	 Documentos Legislativos,

nfforIlle
..

iOIGHLA -ROR U41r. ANDRHONI. V isto , • . LET	 M-LAx.cHADo• • •Diretora do Departa-
Chefe 4e\Seflio Técnica I/	 Diretor Téc, de DeRartamemo

mentd flps Serviços Lys'aslativos da Camara Municipal de São Paulo.-

aa)/Vgút.-1 eblasuonno; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
Jo44é/índlo F. do Nascimento; José Viviani Ferraz
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Disp6e sobre a sinalização das
ondulaç6es transversais às vias
públicas (lombadas).

Faço saber que a CSmara nos termos do inciso 1,

do art. 84 dO Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O Executivo providenciará as medidas

necessárias no sentido de que todas as ondulaç6es transversais

às vias públicas, obstáculos mais conhecidos como "lombadas",

sejam devidamente sinalizadas através de delineadores retro-

reflexivos, de modo a indicar adequadamente a existência

daqueles obstáculos aos motoristas.

Parágrafo único - A obrigatoriedade do uso dos

dispositivos, a que se refere o "cáput", junto às lombadas

deverá seguir critérios e especificaç6es estabelecidas pelo

ór gão de trânsito.

Art. 22 - As des pesas decorrentes com a execução

desta lei correrão por conta das dotaç6es orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da

• Presidente,

publicação, revogadas as disposiçUs em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de setembro de

i995.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULC

02	 95	
, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

.10.
tida da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

/12 065/95 de autoria do Ver. Mario Noda.

ANEXO:

RECEBI EL.
031 10 1515

ElieniC1)~:
Oficial de Gabinete

SGMLATL

CÓD. 0653
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 G 5 	 de 19. 95 3-0  /  95 	 (a) 	

Jose Cristino Souza Santos

Oficial Legislativo

LEI M0 11.894 ; DE 17 Dl OUTUBRO De 1999
(Projeto de Lei n o 065/95, do Vereador Mário moda)

Dispõe sobre a sinalização das ondulações
transversais as vias públicas (lombadas).

. pA0240 MALur, Prefeito do Município de São Paulo, usando
'das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso 2 do ar-
tigo 84 da Resolução n° 02/91, a Camara Municipal de São
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - O Executivo providenciará as
medidas necessárias no sentido de que todas as ondula-
ções transversais as vias públicas, obstáculos mais co-
nhecidos como "lombadas', sejam devidamente sinalizadas
através de delineadores retro-reflexivos, de modo a in-
dicar adequadamente a existência daqueles obstáculos aos
motoristas.

Parágrafo único - A obrigatoriedade do
uso dos dispositivos, a que se refere o "caput", junto
az lombadas deverá seguir critérios e especificações es-
tabelecidas pelo órgão de transito.

• Art. 20 - Az despesas decorrentes com a
execução desta lei correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3 0 - Esta lei entrará em vigor na
data de pua publicação, revogadas as disposições em con-
trario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de outro
de 1995, 442 1 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
FRANCIS SELVYN DAVIS, Secretário dos Nem;cios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dee Finanças
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secnetáriolixdcipal de Transportes
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário4ardcipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de
outubro	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Para as devidas providencias.
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